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ATA 

da 2ª Reunião Extraordinária de Diretoria Colegiada 

realizada em 18 de março de 2014. 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezoito de março de dois mil e quatorze, 

nesta cidade, na Avenida Augusto Severo, n° 84, no 9° andar, no gabinete do 

Diretor-Presidente, foi realizada a 2ª Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada – 

DC da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, mediante convocação de seus 

membros. A sessão foi presidida pelo Diretor–Presidente Sr. André Longo Araújo de 

Melo, secretariada pela Sra. Lêda Maria de Vargas Rebello, e contou com a presença 

dos Diretores Sr. Bruno Sobral de Carvalho e o Sr. Leandro Reis Tavares. A reunião 

foi acompanhada pela Procuradora-Chefe Sra. Lucila Carvalho Medeiros da Rocha,  

pela Chefe de Gabinete Sra. Fabricia Fernandes Duarte, pela Diretora Adjunta da 

DIGES Sra. Simone Sanches Freire, pelo Diretor Adjunto da DIPRO Sr. João Luis 

Barroca de Andrea, pela Diretora Adjunta da DIFIS Sra Lenise Barcellos de Mello 

Secchin, pelo Gerente-Geral da GGAME/DIOPE Sr. César Brenha Rocha Serra, pelo 

Diretor Adjunto da DIDES Sr. Leandro Fonseca da Silva, pelo Auditor-Chefe Sr. Jorge 

Luis da Rosa Gomes, e pela Gerente da GEADC/SEGER Sra. Lidia do Carmo Sequeira 

da Mota. O Diretor-Presidente deu início aos trabalhos com o propósito de apreciar, 

discutir e deliberar a pauta prevista para esta reunião, que tratou dos seguintes 

assuntos:  

A) Apreciações:  

1) Apreciado o fluxo de trabalho que cria e regula o “Entendimentos ANS”, e revoga 

a IS nº 15 de 15/02/2011, Processo nº 33902.057882/2014-84; 2) Apreciada a 

proposta de Resolução Normativa – RN  que altera a Resolução Normativa nº 275, de 

01 de novembro de 2011 que dispõe sobre a instituição do Programa de 

Monitoramento da Qualidade dos Prestadores de Serviços na Saúde Suplementar –

QUALISS; 3) Apreciada a proposta de Resolução Normativa - RN que altera a 

Resolução Normativa nº 267, de 24 de agosto de 2011 que institui o Programa de 

Divulgação da Qualificação de Prestadores de Serviços na Saúde Suplementar, e a 

Resolução Normativa nº 124 de 30 de março de 2006 que dispõe sobre a aplicação 

de penalidades para as infrações à legislação dos planos privados de assistência à 

saúde, e revoga a Instrução Normativa nº 48 da DIDES, de 10 de fevereiro de 2012; 

4)  Apreciada a proposta de Resolução Administrativa - RA que estabelece as normas 
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e procedimentos para concessão da Licença para Capacitação prevista no art.87 da 

Lei nº 8112, de 11 de dezembro de 1990, Processo nº 33902.467868/2012-23; 5) 

Apreciado o Relatório de conclusão do inquérito administrativo da Operadora 

SERMED SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES S/C LTDA – MASSA FALIDA, Processo 

nº 33902.354248/2012-25. 

B) Deliberações:  

1) Aprovada à unanimidade a Minuta de Ata da 396ª Reunião Ordinária de Diretoria 

Colegiada de 7 de março de 2014 – manifestação eletrônica; 2) Aprovada à 

unanimidade o Despacho nº 373/2014/DIPRO/ANS com efeitos normativo e 

vinculante para a fixação da base de cálculo para aplicação do fator de 

compatibilização da penalidade de efeitos coletivos nas infrações de 

redimensionamento da rede hospitalar, por redução, pelas Operadoras, sem 

autorização da ANS; 3) Aprovada à unanimidade a proposta de Resolução 

Normativa-RN que estabelece critérios para a remoção de beneficiários de planos 

privados de assistência à saúde, com segmentação hospitalar, que tenham cumprido 

o período de carência e não possuam cobertura adicional referente à remoção; 4) 

Aprovada à unanimidade a proposta de Resolução Normativa - RN que dispõe sobre o 

Novo Modelo de Fiscalização adotado pela ANS, condicionada: (i) à aprovação do 

novo normativo de penalidades, em análise na Procuradoria; (ii) à aprovação de 

Instrução Normativa disciplinando o funcionamento do Comitê Intersetorial e critérios 

para definição de medidas administrativas; e (iii) à aprovação de Instrução de 

Serviço que disciplinará os fluxos e rotinas a serem observadas pela fiscalização, 

Processo nº 33902.016331/2013-80; 5) Aprovada à unanimidade a Nota Técnica nº 

1209/2014/GGSUS/DIDES que trata da proposta de publicidade do índice de 

adimplência das operadoras de planos de saúde no Ressarcimento ao SUS - Projeto 

Agenda Regulatória 2013/2014; 6) Aprovada à unanimidade a proposta de 

distribuição de cotas de diárias e passagens por Diretoria, com acompanhamento 

periódico pela DIGES; 7) Aprovada à unanimidade a Portaria que estabelece o 

quantitativo anual referente às vagas de progressão e promoção de servidores ativos 

permanentes do quadro da ANS, correspondente ao exercício de 2014; 8) Aprovado 

à unanimidade o pedido de afastamento do país da servidora ANA LÚCIA BARBOSA 

DO NASCIMENTO ROSSI, SIAPE 1561114, Especialista em Regulação lotada no 

Núcleo da ANS/SP, para participar do evento "1º Congresso de Geografia da Saúde 
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dos Países de Língua Portuguesa (GeoSaúde 2014), a ser realizado em Coimbra, 

Portugal, no período de 21 a 24 de abril de 2014. O afastamento será de 19 a 26 de 

abril de 2014, incluindo trânsito, com ônus para ANS, Processo nº 

33902.011543/2014-51; 9) Aprovado à unanimidade o pedido de autorização para 

afastamento do país da servidora CLARISSE MENDES PINTO GOMES FERREIRA, 

SIAPE 1512477, Especialista em Regulação lotada na DIFIS, para participar de "bolsa 

sanduíche" na Universidad de Buenos Aires - UBA, no período de 28 de março a 28 

de junho de 2014, com ônus para a CAPES, inclusive trânsito, e ônus limitado para a 

ANS, Processo nº 33902.128166/2013-16; 10) Aprovado à unanimidade o pedido de 

afastamento do país da servidora SIMONE FABIANO MENDES, SIAPE 1512860, 

Especialista em regulação lotada na DIPRO, para participar do evento "22º Annual 

Meeting Society for Prevention Research", a ser realizado em Washington-DC, 

Estados Unidos, no período de 27 1 30 de maio de 2014. O afastamento será de 25 a 

31 de maio de 2014, incluindo trânsito, com ônus para a ANS, Processo nº 

33902.192716/2014-23; 11) Aprovado à unanimidade o Despacho nº 

343/2014/DIOPE(COHAB)/ANS, nos termos da Nota nº 

59/2014/GGAME(COHAB)/DIOPE/ANS, pela concessão de Autorização de 

Funcionamento à Operadora UNIMED NORTE/NORDESTE – FEDERAÇÃO 

INTERFEDERATIVA DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO, ANS 

324213, mediante assinatura de TAO - Termo de Assunção de Obrigação para 

apresentação da documentação complementar e resolução das pendências no prazo 

de até 180 dias, Processo nº 33902.043536/2005-28; 12) Apreciado o estudo prévio 

para o monitoramento do pool de risco – agrupamento de contratos coletivos com 

até 30 (trinta) beneficiários; 13) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIOPE no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED PAULISTANA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO, ANS 301337, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, que aplicou multa 

pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), por infração ao art. 

12, inciso II, alínea “b” da Lei nº 9656/98, arbitrada conforme o disposto no art. 77, 

c/c art. 7º, inciso III, c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25789.029698/2008-11; 14) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 
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votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIOPE no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 

JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, que aplicou multa 

pecuniária no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), por infração ao art. 12, 

inciso II da Lei nº 9656/98, arbitrada conforme o disposto no art. 77, c/c art. 10, 

inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 33902.088354/2007-48; 15) 

Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter 

proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIGES no processo administrativo 

sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED 

PAULISTANA - SOCIEDADE COOPERATIVA TRABALHO MÉDICO, ANS 301337, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil 

reais), conforme art. 77 c/c inciso III do art. 7º inciso V do art. 10, todos da 

Resolução RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei 

9.656/98. Processo nº 25789.051223/2010-26; 16) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIOPE no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora PRÓ-SAÚDE PLANOS DE SAÚDE LTDA. - EM 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 379697, pelo não conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por infração ao art. 9º 

da Lei nº 9656/98, conforme disposto no art. 20 c/c art. 10, inciso V da RN nº 

124/2006. Processo nº 25789.023335/2010-97; 17) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora SANTA HELENA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A, ANS 

355097, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 64.000,00 (sessenta e 

quatro mil reais), conforme art. 77 c/c inciso IV do art. 10, todos da Resolução RN nº 

124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei 9.656/98. Processo nº 

25789.029279/2010-02; 18) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 
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votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora AMIL SAÚDE S.A, ANS 302872, pelo conhecimento e não provimento 

do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no 

valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 77 c/c inciso V do art. 10, 

todos da Resolução RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea ¿e¿ da 

Lei 9.656/98. Processo nº 25789.049534/2010-25; 19) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIOPE no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora UNIMED PORTO ALEGRE SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA., ANS 352501, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), por infração ao art. 

12, inciso I, da Lei nº 9656/98, conforme disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V e 

agravante do art. 7º, inciso III da RN nº 124/2006. Processo nº 

25785.010545/2010-55; 20) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A, ANS 326305, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 

conforme art. 78 c/c inciso V do art. 10, todos da Resolução RN nº 124/2006, por 

infração ao art. 25 da Lei 9.656/98. Processo nº 25789.045698/2010-83; 21) 

Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter 

proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIOPE no processo administrativo 

sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED 

PAULISTANA SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 301337, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 1.450.000,00 (um milhão e 

quatrocentos e cinquenta mil reais), por 29 (vinte e nove) infrações ao art. 19, 

parágrafo 3º da Lei nº 9656/98, conforme disposto no art. 20 c/c art. 10, inciso V da 

RN nº 124/2006. Processo nº 25789.030298/2008-59; 22) Aprovado à unanimidade 

dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão 
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recorrida, o voto condutor da DIOPE no processo administrativo sancionador, no 

julgamento do recurso interposto pela operadora CARE PLUS MEDICINA 

ASSISTENCIAL LTDA, ANS nº 379956, pelo conhecimento e não provimento do 

recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade 

pecuniária no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração art.12, 

inciso II, alíneas "a" e "e" da Lei 9656/98, com a penalidade prevista no art. 77, c\c 

art. 10, inciso III da RN 124/2006; 23) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora UNIHOSP SAÚDE S.A., ANS 385255, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil 

reais), por infração ao art. 13, parágrafo único, inciso II da Lei nº 9656/98, conforme 

o disposto nos arts. 82 c/c art. 10, inciso III, ambos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25789.024488/2009-18; 24) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, ANS 

345474, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis 

reais), por infração ao art. 25 da Lei nº 9656/98, conforme o disposto nos arts. 78 

c/c art. 10, inciso III, ambos da RN nº 124/2006. Processo nº 25782.003098/2011-

99; 25) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS 

por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIGES no processo 

administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL 

AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, ANS 006246, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 45.000,00 quarenta e cinco mil reais), por infração ao 

art. 25 da Lei nº 9.656/98, conforme o disposto no art. 57 c/c art. 10, inciso V, 

ambos da RN nº 124/2006. Processo nº 33902.160453/2008-45; 26) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIGES no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A., 
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ANS 413631, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 13, parágrafo único, inciso II da Lei 

nº 9.656/98, conforme o disposto no art. 82 c/c art. 10, inciso III, ambos da RN nº 

124/2006. Processo nº 25783.000859/2007-64; 27) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora HAPVIDA ASSISTENCIA MÉDICA LTDA., ANS 

368253, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), por infração ao art. 11, parágrafo único, c/c art. 12 da Lei 9.656/98 c/c art. 

15, caput da RN 162/2007. Processo nº 25780.005210/2010-65; 28) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTENCIA DOS 

FUNCIONARIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - CAMED, ANS 385697, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 

por infração ao art. 1º, parágrafo 1º, alínea “d” da Lei 9.656/98 c/c art. 4º, inciso I, 

alínea “a” da CONSU 08/98. Processo nº 25773.000072/2010-17; 29) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMEPLAN ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S/C LTDA, ANS 394734, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo 

a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 

48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea "b", da 

Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 

124/2006. Processo nº 25789.024739/2010-06; 30) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora UNIMED DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 331872, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 
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Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao 

art. 25, da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 78 c/c art. 10, inciso IV, 

todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25789.025359/2010-81; 31) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora ESMALE ASSISTÊNCIA 

INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA, ANS 395480, pelo não conhecimento do recurso, 

ante a intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao 

art. 12, inciso I, da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso 

III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25772.005867/2008-15; 32) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A., 

ANS 413631, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais), por infração ao art. 14, da Lei nº 9656/98, conforme o disposto 

no art. 62 c/c art. 10, inciso IV, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25783.004051/2011-32; 33) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A., ANS 413631, pelo conhecimento e 

não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), por infração ao art. 35-C 

da Lei nº 9656/98 c/c art. 3º da Resolução CONSU nº 13/98, alterado pela Resolução 

CONSU nº15/99, conforme o disposto no art. 79 c/c art. 10, inciso III, todos da RN 

nº 124/2006. Processo nº 25783.000943/2009-40; 34) Aprovado à unanimidade 

dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão 

recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no 

julgamento do recurso interposto pela Operadora OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A., 

ANS 413631, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso IV, da Lei nº 9656/98, 
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conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 124/2006. 

Processo nº 25783.026007/2010-01; 35) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora ODONTOS UNIDADE ODONTOLÓGICA LTDA., ANS 

356042, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 75.000,00 (setenta e 

cinco mil reais), por infração ao art. 20 da Lei nº 9656/98 c/c art. 6º, inc. IV, da RDC 

24/2000, conforme o disposto no art. 35 c/c art. 10, inciso V, por força de seu 

parágrafo primeiro, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 33902.157583/2005-58; 

36) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por 

ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo 

administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, ANS 368253, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), por infração ao art. 

35-C, da Lei nº 9656/98 c/c art. 2º, inciso V, da CONSU 8/98 c/c arts. 1º e 3º da 

CONSU 13/98, conforme o disposto no art. 79 c/c art. 10, inciso V c/c art. 7º, inciso 

I, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25783.004272/2011-19; 37) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A., ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do 

recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no 

valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea "b", 

da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V, todos da RN 

nº 124/2006. Processo nº 25789.005477/2010-72; 38) Aprovado à unanimidade 

dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão 

recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no 

julgamento do recurso interposto pela Operadora AMICO SAÚDE LTDA, ANS 306622, 

pelo não conhecimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da 

Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), por 

infração ao art. 25 da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 78 c/c art. 10, 
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inciso V c/c art. 7º, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25789.044859/2010-11; 39) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED REGIÃO DA FRONTEIRA - RS SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS, ANS 328375, pelo conhecimento e não provimento do recurso, 

mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), por infração ao art. 20 da Lei nº 9656/98, conforme o 

disposto no art. 34 c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25785.010780/2009-93; 40) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora AMEPLAN ASSISTÊNCIA MÉDICA PLANEJADA S/C LTDA, ANS 394734, 

pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, aplicando a penalidade de Advertência, por 

infração ao art. 8º da Lei nº 9656/98 c/c art. 13, anexo II, item 6 da RN 85/04 e art. 

20 da Lei 9656/98 c/c art. 1º e anexo III, item 4, da RN 56/03, conforme o disposto 

nos arts. 20 e 34, na forma do art. 5º, inciso II, todos da RN nº 124/2006. Processo 

nº 25789.002794/2010-37; 41) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora CLÍNICA MÉDICA MADUREIRA LTDA, ANS 409189, pelo não 

conhecimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por infração ao art. 

10º, §2º, da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 75 c/c art. 10, inciso V e 

§1º, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 33902.196191/2005-12; 42) Aprovado 

à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido 

a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo 

sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora FEDERAÇÃO DAS 

UNIMEDS DO ESTADO DE SÃO PAULO, ANS 319996, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), por infração ao art. 12, 

inciso II, da Lei nº 9.656/98 conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V, 



   

Ata da 396ª Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada de 18/03/2014 – Página 11 

todos da RN nº 124/2006. Processo nº 33903.010926/2009-35; 43) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

LTDA. , ANS 368253, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 9.656/98 

conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. 

Processo nº25780.003354/2011-68; 44) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora CDE - CENTRO DE DIAGNÓSTICO ESPECIALIZADO 

LTDA., ANS 350095, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso II, da Lei nº 9.656/98 

conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006. 

Processo nº25789.042411/2010-63; 45) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora SALUTAR SAÚDE SEGURADORA S.A., ANS 00027, 

pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil 

reais), por infração ao art. 12, inciso I, da Lei nº 9.656/98 conforme o disposto no 

art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

33902.134550/2010-05; 46) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora VIDA SAUDÁVEL S/C LTDA., ANS 411213, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao 

art. 11, parágrafo único c/c art. 12, ambos da Lei nº 9.656/98 conforme o disposto 

no art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo 

nº25779.014697/2010-14; 47) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 
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votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 

319996, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 9.656/98 conforme o 

disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo 

nº25773.011906/2010-10; 48) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOPERATVA DE TRABALHO 

MÉDICO, ANS 319996, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), por infração ao art. 12, inciso II, da Lei nº 9.656/98 conforme o 

disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo 

nº25785.006691/2010-86; 49) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais), por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98 conforme o disposto 

no art. 78 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 

25783.003463/2010-74; 50) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA., 

ANS 403911, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 13, inciso II, da Lei nº 9.656/98 

conforme o disposto no art. 82 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. 

Processo nº 25789.070635/2009-21; 51) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 
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condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora UNIMED GOVERNADOR VALADARES, ANS 386588, 

pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), por 

infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98 conforme o disposto no art. 74-B c/c art. 10, 

inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.002124/2010-30; 52) 

Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter 

proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo 

sancionador, no julgamento do recurso interposto pela H.B. Saúde S.A., ANS 

350249, pelo não conhecimento do recurso, em razão de sua intempestividade, 

mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R 

R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais), por infração ao art. 11, 

parágrafo único, c/c art. 12, inciso II, alínea “a”, ambos da Lei 9.659/98, conforme o 

disposto no art. 77 c/c inciso III do art. 7º c/c inciso III do art. 10, todos da RN 

124/2006. Processo nº 25789.011690/2010-13; 53) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL, 

ANS 300926, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 96.000,00 (noventa 

e seis mil reais), por infração ao art. 11, parágrafo único, c/c art. 12, inciso I, da Lei 

9.656/98, c/c art. 6º, §3º, da RN 167/08, bem como ao art. 12, inciso I, da Lei 

9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c inciso II do art. 10, ambos da Resolução 

RN nº 124/2006. Processo nº 25779.000669/2011-92; 54) Aprovado à unanimidade 

dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão 

recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no 

julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED DE FORTALEZA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA., ANS 317144, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), por infração ao art. 25 

da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 78 c/c inciso V do art. 10, ambos da 

Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 25773.005506/2008-51; 55) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 
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decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), por infração ao art. 25 

da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 78 c/c inciso V do art. 10, ambos da 

Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 25783.010326/2010-96; 56) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 

no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE 

S.A., ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b”, da Lei 9656/98, 

conforme o disposto no art. 77 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 

124/2006. Processo nº 25789.012563/2010-31; 57) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora ITALICA SAÚDE LTDA. - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL, ANS 320889 (cancelado em 10/09/2013), pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao 

art. 12, inciso II, alínea “a”, da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c 

inciso III do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 

25789.055191/2009-02; 58) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A., ANS 413631, pelo conhecimento e 

não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), por infração ao art. 

25 da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 78 c/c inciso III do art. 10, ambos da 

Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 25783.021625/2010-56; 59) Aprovado à 

unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a 

decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, 
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no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED DE FORTALEZA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA., ANS 317144, pelo conhecimento e não 

provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de 

Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), por infração ao art. 12, 

inciso II, alínea “e”, da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c inciso V do 

art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 25773.002726/2010-47; 

60) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por 

ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo 

administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora 

IDEAL SAÚDE LTDA. - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 412171 (cancelado em 

01/04/2013), pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 92.000,00 (noventa 

e dois mil reais), por infração ao art. 8º c/c art. 9º, inciso II, c/c art. 19, §3º, inciso 

VIII, c/c art. 20, todos da Lei 9656/98, c/c art. 13, Anexo II, item 6, c/c art. 20, 

ambos da RN nº 85/04, e ao art. 17 da Lei 9656/98 c/c art. 2º, inciso V, da RN nº 

42/03, bem como ao art. 1º, §1º, alínea “d”, da Lei 9656/98 c/c art. 2º, inciso V, c/c 

art. 4º, inciso I, alínea “b”, ambos da CONSU nº 08/98, conforme o disposto nos 

arts. 20, 43, e 71 c/c inciso IV do art. 10, todos da Resolução RN nº 124/2006. 

Processo nº 25783.010179/2010-54; 61) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora CENTRO CLÍNICO GAÚCHO LTDA., ANS 392804, 

pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

por infração ao art. 12, inciso II, da Lei 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c 

inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 

25785.008939/2010-43; 62) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora AMIL SAÚDE S.A, ANS 302872, pelo conhecimento e não provimento 

do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no 

valor de R$ 394.481,25 (trezentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e oitenta e 

um reais e vinte e cinco centavos), por infração ao art. 17, §4º, da Lei nº 9656/98, 
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conforme disposto no art. 88 c/c art. 9º, III e com art. 10, III, todos da RN nº 

124/2006. Processo nº 25783.003819/2006-93; 63) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., ANS 

368253, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de 

primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais), por infração ao art. 25 da Lei 9.656/98, conforme o disposto no art. 

57 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 

25773.009517/2009-91; 64) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora AMIL SAÚDE LTDA. (incorporada por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A.), ANS 302872 (cancelado em 15/10/2012), pelo conhecimento 

e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria 

de Fiscalização, no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), por infração ao 

art. 25 da Lei 9656/98, bem como ao art. 8º da Lei 9656/98 c/c art. 13, anexo II, 

item 6, da RN 85/2004 alterada pela RN 100/2005, conforme o disposto nos arts. 78 

e 20 c/c inciso V do art. 10, todos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 

25783.000608/2009-41; 65) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela Operadora UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

LTDA., ANS 317144, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), por infração ao art. 35-C da Lei 9.656/98 c/c art. 7º da CONSU13, 

conforme o disposto no art. 80 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 

124/2006. Processo nº 25773.007073/2009-59; 66) Aprovado à unanimidade dos 

votantes, impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, 

o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a 

decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 
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(oitenta mil reais), por infração ao art. 12, inciso II, da Lei 9.656/98, conforme o 

disposto no art. 77 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. 

Processo nº 33902.055354/2010-67; 67) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora AMICO SAÚDE LTDA., ANS 306622, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

por infração ao art. 13, parágrafo único, inciso II, da Lei 9.656/98, conforme o 

disposto no art. 82 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. 

Processo nº 25789.071384/2010-36; 68) Aprovado à unanimidade dos votantes, 

impedido de votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto 

condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do 

recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, 

ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão 

de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais), por infração ao art. 25 da Lei 9.656/98, conforme o disposto no 

art. 78 c/c inciso V do art. 10, ambos da Resolução RN nº 124/2006. Processo nº 

25789.064276/2009-73; 69) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedido de 

votar o Diretor da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da 

DIOPE no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto 

pela UNIMED PAULISTANA - SOCIEDADE COOPERATIVA TRABALHO MÉDICO, ANS 

301337, pelo conhecimento e não provimento, mantendo a decisão de primeira 

instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

por infração ao art. 12, II, "a" da Lei nº 9656/98, com penalidade prevista no art. 77 

c/c art. 10, V, ambos da RN 124/2006. No julgamento dos recursos interpostos 

nos processos de Ressarcimento ao SUS a seguir relacionados, a Diretoria 

Colegiada convalida todos os atos praticados nos processos: 70) Aprovada à 

unanimidade dos votantes a revisão administrativa no julgamento do processo de 

ressarcimento ao SUS, no sentido de que seja reformada decisão da DICOL 

anteriormente proferida, conforme recomendação da área técnica que concluiu que a 

CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE MINAS GERAIS - CAA/MG nunca 

operou plano de saúde, sendo a Unimed BH a operadora do plano ao qual os 
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beneficiários da CAA/MG estão vinculados, determinando assim o arquivamento do 

processo 33902.156769/2007-51; 71) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora CLINIPAM CLÍNICA PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.561489/2011-48; 

72) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora ASSISTÊNCIA 

MÉDICO HOSPITALAR SÃO LUCAS S/A, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.315620/2013-69; 73) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.436749/2011-48; 74) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora UNIMED ALEM PARAÍBA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.497091/2011-41; 

75) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED 

CATAGUASES COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.561942/2011-16; 76) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora PARANÁ CLÍNICAS - PLANOS DE 

SAÚDE S/A, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.312644/2012-85; 77) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora AMIL PLANOS POR ADMINISTRAÇÃO LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.816490/2011-15; 78) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE MACAÉ COOPERATIVA DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo 

nº 33902.817167/2011-69; 79) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora SEISA SERVIÇOS INTEGRADOS DE SAÚDE LTDA, pelo conhecimento e 
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não provimento do Recurso, Processo nº 33902.497028/2011-12; 80) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED REGIONAL DE CRATEUS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.350616/2010-02; 81) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED URUGUAIANA SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, 

Processo nº 33902.177868/2010-72; 82) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora CENTRO CLÍNICO GAÚCHO LTDA, pelo conhecimento e 

não provimento do Recurso, Processo nº 33902.496642/2011-59; 83) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora AME - ASSISTÊNCIA MÉDICA A 

EMPRESAS LTDA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.282478/2010-13; 84) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ARARAS, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.496829/2011-52; 

85) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED LESTE 

PAULISTANA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.562194/2011-99; 86) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE MACAÉ COOPERATIVA DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo 

nº 33902.087394/2012-30; 87) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DA BAHIA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.561791/2011-04; 88) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora MULTICLINICA SERVIÇOS DE SAÚDE, 

pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.561710/2011-
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68; 89) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em 

processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora AMIL POR 

ADMINISTRATAÇÃO LTDA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, 

Processo nº 33902.496502/2011-81; 90) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora UNIMED DE ARARAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.561959/2011-73; 91) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora UNIÃO MÉDICA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DE FEIRA DE 

SANTANA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.817049/2011-51; 92) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora UNIMED DE SANTA BARBARA D'OESTE E AMERICANA - COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.817188/2011-84; 93) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor 

da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora UNIMED-SÃO GONÇALO - NITERÓI - SOXCIEDADE COOPERATIVA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.635890/2012-11; 94) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora MINAS CENTER MED LTDA, pelo conhecimento e 

não provimento do Recurso, Processo nº 33902.816861/2011-69; 95) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE VOLTA REDONDA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.817202/2011-40; 96) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.562175/2011-62; 97) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora PLAMED PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, 
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pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.147575/2013-

11; 98) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em 

processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora SAÚDE 

ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.816984/2011-08; 99) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora SERVMED SAÚDE LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.817007/2011-10; 100) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIOPE em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora AMICO SAÚDE LTDA, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, relativo às identificações, cujas decisões 

foram mantidas e reconsideradas parcialmente pelo Diretor da DIDES, mencionadas 

na Nota Técnica nº 540/2013/GGSUS/DIDES/ANS, observando a retificação do valor 

da AIH nº 2628326206 (02/2003), determinada no juízo de retratação, Processo nº 

33902.243621/2005-94; 101) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ARARAS, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.120046/2006-33; 

102) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE 

CAÇAPAVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.311947/2010-19; 103) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S.A., 

pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.282764/2010-

89; 104) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em 

processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora MEDPORTO 

ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, 

Processo nº 33902.054136/2005-48; 105) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora SMS - ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, pelo conhecimento e 

não provimento do Recurso, Processo nº 33902.283038/2010-83; 106) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 



   

Ata da 396ª Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada de 18/03/2014 – Página 22 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO POLICIAL DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA BAIXADA SANTISA, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.007898/2007-17; 107) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO POLICIAL DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DE ITAPETININGA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, 

Processo nº 33902.007903/2007-91; 108) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora UNIMED GOIÂNIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, 

pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.497264/2011-

21; 109) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em 

processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora AMI - 

ASSISTÊNCIA MÉDICA INFANTIL, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, 

Processo nº 33902.007835/2007-61; 110) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 

MILITARES DO ESPÍRITO SANTO, pelo conhecimento e não provimento do Recurso 

referente a AIH 2222344718 (05/2000), Processo nº 33902.121002/2003-88; 111) 

Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de 

ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED CABO FRIO - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.298755/2005-42; 112) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED DE BARRA MANSA SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso referente as AIHS 2434316368 (02/2002) e 2536350476 

(03/2002), e pela reconsideração da decisão de primeira instância e consequente 

anulação da identificação relativa a AIH 2433670460 (01/2002), Processo nº 

33902.120133/2006-91; 113) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora UNIMED CABO FRIO - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.295711/2005-61; 

114) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 
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de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED CAMPINA 

GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.561935/2011-14; 115) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE FERNANDÓPOLIS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.108265/2006-44; 116) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED LAVRAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.008880/2007-32; 117) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.107739/2006-31; 118) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE LINS - COOPERATIVA DE 

TRABALHOS MÉDICOS, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo 

nº 33902.156776/2005-91; 119) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora HOSPITAL DE CARIDADE DE VARGEM GRANDE DO SUL, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.008195/2007-14; 

120) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED NOVA 

IGUAÇU COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.177800/2010-93; 121) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED CURVELO COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.008956/2004-87; 122) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora INTERMEDICA SISTEMA DE SAÚDE S.A., pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.027910/2006-29; 123) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 
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ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED EXTREMO OESTE 

CATARINENSE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.156827/2005-85; 124) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED SERTÃO CENTRAL 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.298704/2005-11; 125) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 

DE LIMEIRA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.312534/2012-13; 126) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora PRO SALUTE SERVIÇOS PARA A SAÚDE LTDA, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.299242/2005-59; 127) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED VALE DO PIQUIRI - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO VALE DO PIQUIRI, pelo conhecimento e não 

provimento do Recurso, Processo nº 33902.350665/2010-37; 128) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO AUXILIADORA DAS 

CLASSES LABORIOSA, pelo conhecimento e não provimento do Recurso referente a 

AIH 2612385908 (05/2002), Processo nº 33902.298940/2005-37; 129) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED RIO CLARO SP COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo 

nº 33902.376239/2011-12; 130) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto 

condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela 

Operadora IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ARARAS, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso referente a AIH 2472789132 (02/2001), 

Processo nº 33902.296731/2005-59; 131) Aprovado à unanimidade dos votantes o 

Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em recurso 

interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO AUXILIADORA DAS CLASSES LABORIOSA, 

pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.496524/2011-
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41; 132) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em 

processo de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED DE 

LENÇOIS PAULISTAS - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e 

não provimento do Recurso, Processo nº 33902.312978/2012-59; 133) Aprovado à 

unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento 

ao SUS em recurso interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO UNISAUDE MARAU, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.349798/2010-61; 

134) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED CUIABA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, pelo conhecimento e não provimento do 

Recurso, Processo nº 33902.561951/2011-15; 135) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora HOSPITAL DE PRONTOCLÍNICA LTDA, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.298952/2005-61; 

136) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED FRANCA - 

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, pelo 

conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 33902.054500/2005-70; 

137) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIPRO em processo 

de ressarcimento ao SUS em recurso interposto pela Operadora UNIMED ERECHIM - 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, pelo conhecimento e não provimento 

do Recurso, Processo nº 33902.436859/2011-18; 138) Aprovado à unanimidade dos 

votantes o Voto condutor da DIPRO em processo de ressarcimento ao SUS em 

recurso interposto pela Operadora UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE MÉDICOS, pelo conhecimento e não provimento do Recurso, Processo nº 

33902.817110/2011-60.  

C) Deliberações Extrapauta:  

1) Apreciados os Relatórios da Consulta Pública nº 54/2014 e da Audiência Pública 

nº 01/2014 sobre as boas práticas no relacionamento entre as Operadoras e seus 

Prestadores de Serviços; 2) Apreciada a proposta de Resolução Normativa - RN que 

altera o Regimento Interno da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 

instituído pela Resolução Normativa - RN nº 197, de 16 de julho de 2009, no âmbito 

da DIDES; 3) Apreciada a proposta de Resolução Administrativa - RA que altera a RA 
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nº 39/2010; 4) Aprovada à unanimidade a proposta de Resolução Normativa - RN 

que institui o Comitê de Incentivo às Boas Práticas entre Operadoras e Prestadores – 

COBOP, no âmbito da ANS, Processo nº 33902.928127/2013-11; 5) Aprovado à 

unanimidade o Despacho nº 345/2014/DIOPE(COHAB)/ANS, nos termos da Nota nº 

65/2014/GGAME(COHAB)/DIOPE/ANS, pela aceitação do TAOEF – Termo de 

Assunção de Obrigação Econômico-Financeira apresentado  pela  Operadora 

COMSEDER – COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DOS SERVIDORES DA 

SUPLAN E DO DER LTDA., ANS 390259,  Processo nº 33902.064461/2005-19. Feitas 

essas deliberações, o Diretor-Presidente considerou cumprida a pauta, dando por 

encerrada a sessão. 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2014. 
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